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 Aviso n.º 1619/2011

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois pos-
tos de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — Instituto de Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P./Delegação Distrital de Viação de Setúbal (1 posto 
de trabalho).
De harmonia com o estipulado no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e após homologação, torna -se pública 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos no procedimento con-
cursal comum, aberto pelo Aviso n.º 7159/2010 — Referência 2 (1 posto 
de trabalho), publicado no DR, n.º 69, 2.ª série, de 09 de Abril de 2010.

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos 

Candidatos aprovados Classificação final
(valores) 

1.º Telmo Alexandre Neves Oliveira  . . . . . . . . . . . . 14,57
2.º Maria de Lurdes dos Santos Rocharte Matoso 

Albino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,09
3.º Maria do Carmo Figueiredo Pajote. . . . . . . . . . . 10,88

Candidatos excluídos Motivo

Joaquim Alberto Lopes Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Maria de Fátima Teles da Silva Fernandez  . . . . . . . a)
Sandra Isabel Antão Marcelino Neves. . . . . . . . . . . a)

 a) Faltou à Entrevista Profissional de Selecção
4 de Janeiro de 2011. — O Vogal, Jorge Batista e Silva, Presidente 

do IMTT, I. P., nos termos do artigo 15.º do CPA.
204181863 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 1398/2011
1 — Ao abrigo dos artigos 35.º a 37.º do Código do Procedimento 

Administrativo, do n.º 1 do artigo 10.º da Lei Orgânica do XVIII Go-
verno Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 
de Dezembro, e dos artigos 6.º e 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
e no uso das competências que me foram delegadas, com a faculdade 
de subdelegação, pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 
Território através do despacho n.º 932/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 14 de Janeiro, a redacção do n.º 1 do despacho 
n.º 3093/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 18 de 
Fevereiro de 2010, de subdelegação de competências no presidente do 
Conselho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Prof. 
Doutor Mário João de Oliveira Ruivo, passa a ser a seguinte:

«1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de 

transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos 
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e 
ajudas de custo, antecipadas ou não;

f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

5 de Janeiro de 2011. — O Secretário de Estado do Ambiente, Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa.

204190157 

 Agência Portuguesa do Ambiente

Aviso n.º 1620/2011

Apresentação de candidaturas de âmbito regional

Concurso para Financiamento de actividades dos sujeitos 
passivos que contribuam para o cumprimento dos objectivos 
nacionais em matéria de gestão de resíduos na região Lisboa

Em cumprimento do n.º 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 1127/2009, de 1 
de Outubro, conforme alterada e republicada pela Portaria n.º 1324/2010, 
de 29 de Dezembro, que aprova o Regulamento Relativo à Aplicação 
do Produto da Taxa de Gestão de Resíduos (TGR) e em conformidade 
com o disposto do artigo 16.º conjugado com a alínea b) do artigo 9.º 
do referido Regulamento, torna -se público que, por despacho de 30, 
de Dezembro de 2010 do Director-Geral da Agência Portuguesa do 
Ambiente, se encontra aberto o Concurso para Financiamento de acti-
vidades de sujeitos passivos que contribuam para o cumprimento dos 
objectivos nacionais em matéria de gestão de resíduos na Região Lisboa, 
nos seguintes termos:

1 — Enquadramento
O Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, determina no seu 

artigo 58.º que as entidades gestoras de sistemas de fluxos específicos 
de resíduos, individuais ou colectivos, de CIRVER, de instalações de 
incineração e co -incineração de resíduos e de aterros estão obrigadas 
ao pagamento de uma taxa de resíduos (TGR) que tem por objectivo 
compensar os custos administrativos de acompanhamento das respec-
tivas actividades e estimular o cumprimento dos objectivos nacionais 
em matéria de gestão de resíduos.

A Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, ao aprovar o Orçamento 
de Estado para 2009, veio através do seu artigo 121.º alterar o disposto 
no Decreto -Lei n.º 178/2006, prevendo a consignação das receitas da 
TGR, designadamente, ao financiamento de actividades dos sujeitos 
passivos que contribuam para o cumprimento de objectivos nacionais 
em matéria de gestão de resíduos.

A referida alteração ao regime geral de gestão de resíduos foi regu-
lamentada pela Portaria n.º 1127/2009, de 1 de Outubro, que aprovou 
o Regulamento Relativo à Aplicação do Produto de Taxa de Gestão 
de Resíduos, doravante designado por «Regulamento», definindo as 
condições de aplicação das receitas da TGR.

A Portaria n.º 1324/2010, de 29 de Dezembro, que procede à alteração 
e à republicação da Portaria n.º 1127/2009, vem atribuir à APA o papel de 
coordenadora, em estreita articulação com as CCDR, do procedimento 
de preparação e lançamento dos concursos regionais e de avaliação de 
candidaturas.

2 — Objectivos do concurso
Estimular o cumprimento dos objectivos nacionais em matéria de 

gestão de resíduos através do financiamento de actividades dos sujeitos 
passivos da Taxa de Gestão de Resíduos que demonstrem relevância 
estratégica e enquadramento nos objectivos definidos nos planos especí-
ficos de gestão de resíduos e nos planos multimunicipais, intermunicipais 
e municipais de acção e na legislação nacional e da União Europeia 
em vigor, e cujas acções incidam, territorialmente, na Região Lisboa 
(NUTS II Lisboa).

3 — Tipologias de acções elegíveis
As tipologias de acção passíveis de apresentação no âmbito do pre-

sente Aviso, são as que tiverem enquadramento numa ou mais das 
alíneas do artigo 6.º do Regulamento, tendo sido identificadas como 
prioritárias no âmbito do presente Concurso, as que se apresentam no 
quadro seguinte:

QUADRO 1

Tipologias de acções elegíveis 

Código Tipologia de acção

TA01 Projectos de prevenção de resíduos, como sejam a composta-
gem caseira, plataformas para a promoção da reutilização, 
desincentivo ao uso de sacos de plástico, entre outras.

TA07 Projectos de recolha selectiva do tipo pay -as -you -throw.
TA08 Projectos de recolha selectiva porta -a -porta.
TA09 Projectos de recolha de pequenas quantidades de resíduos 

perigosos contidos nos resíduos sólidos urbanos.
TA10 Projectos de reciclagem e valorização de fluxos de resíduos 

existentes e emergentes, designadamente quanto a resíduos 
de embalagens, óleos alimentares usados, resíduos de cons-
trução e demolição, resíduos biodegradáveis, entre outros.




